
Voto em Separado
De autoria do Sr. Governador, o Projeto de lei Complementar nº 102, de 2023, dispõe sobre os vencimentos, salários e subsídios dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.
Publicado no Diário da Assembleia em 22 de junho de 2023, e encaminhada em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual, a propositura figurou em pauta por três sessões, tendo recebido 61 emendas e seis substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos regimentais, encontram-se conjuntamente reunidas, nesta oportunidade, as três Comissões supramencionadas, com o objetivo de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.
Tendo havido a designação de relator pelo Presidente da Reunião Conjunta, com o devido respeito, discordamos do conteúdo do voto apresentado, razão pela qual apresentamos este voto em separado.
DOS OBJETIVOS DO PROJETO: 
O Projeto de lei Complementar n.º 102 de 2023, dispõe sobre reclassificação de vencimentos, salários e subsídios, em 6%, para categorias funcionais de diferentes áreas das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado, da Controladoria Geral do Estado e das Autarquias, mesmo percentual que vai reajustar a UBV (Unidade Básica de Valor) que impacta algumas gratificações.
Nos anexos a que se refere o artigo 1.º do Projeto, estão reclassificados os vencimentos das categorias, sendo:
a) Administrativa: classes com atividades administrativas da área meio das Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, e as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;
b) Ambiental: Especialista Ambiental; 
c) Apoio agropecuário: Auxiliar, Oficial, Agente e Técnico de Apoio Agropecuário;
d) Assistência social: Agente de Desenvolvimento Social, Especialista em Desenvolvimento Social e Assistente Administrativo;
e) Comercial: Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP;
f) Educação: Quadro do Magistério, Quadro de Apoio Escolar e Dirigente Regional de Ensino, da Secretaria da Educação; Quadro de Pessoal do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS;
g) Engenharia: Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário;
h) Fazendária: classes com denominação específica da área fazendária estadual;
i) Ferroviária: Quadro da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ;
j) Governamental: cargos com vencimento fixado em dispositivo legal próprio (Assessor Especial do Governador II, Secretário Executivo, Superintendente, Diretor Executivo, Diretor Superintendente, Controlador Geral do Estado, Assessor Particular e Assessor Especial do Governador I);
k) Metrologia: Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM;
l) Penitenciária: Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária e Agente de Segurança Penitenciária;
m) Pesquisa: Pesquisador Científico; Auxiliar, Oficial, Agente e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica; Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica;
n) Previdência: Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência – SPPREV;
o) Regulação: Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Prestação de Serviços de Energia e Saneamento de São Paulo – ARSESP e da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP;
p) Saúde: Médico; classes específicas da área saúde das Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias; carreira docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP e da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA; Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP; e 
q) Trânsito: Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN.
Além da reclassificação dos valores de vencimentos, estabelece que o vencimento mensal do cargo de Dirigente Regional de Ensino, a que se refere o artigo 41 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, em decorrência de reclassificação, fica fixado em R$ 10.056,61.
No mesmo percentual de 6%, o valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI - PqC - 6, a que se refere o “caput” do artigo 1º da Lei Complementar nº 727, de 15 de setembro de 1993, em decorrência de reclassificação, fica fixado em R$ 11.939,67.
Fixa em R$ 11.779,68 para os cargos de Assessor Especial do Governador II, Secretário Executivo, Superintendente, Diretor Executivo, Diretor Superintendente e Controlador Geral do Estado; e em R$ 9.857,22 para os cargos de Assessor Particular e de Assessor Especial do Governador I.
No que diz respeito ao auxílio-alimentação, somente para os policiais militares, eleva o patamar para recebimento do benefício, de 199 para 228 UFESPs, considerada a retribuição global no mês anterior. Assim, o limite passará de R$ 6.817,74 para R$ 7.811,28, fazendo jus os policiais militares que tiverem a retribuição global abaixo desse patamar. 
A Gratificação de Dedicação Exclusiva– GDE também é revalorizada em 6%, passando a ser de:
“I - R$ 2.120,00 (dois mil cento e vinte reais), a ser paga aos docentes em Regime de Dedicação Exclusiva em exercício nas escolas estaduais do Programa Ensino Integral – PEI, conforme disposto no artigo 47 desta lei complementar;
II - R$ 3.180,00 (três mil cento e oitenta reais) a ser paga aos integrantes das equipes gestoras em Regime de Dedicação Exclusiva em exercício nas escolas estaduais do Programa Ensino Integral – PEI, conforme disposto no artigo 47 desta lei complementar.”
A Unidade Básica de Valor - UBV, a que se refere o artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, passa de R$ 113,85 para R$ 120,68.
Ficam revalorizados em 6% os vencimentos dos empregados das extintas FAENQUIL, Fundação “Prefeito Faria Lima”, FUNDAP, Fundação CERET e Fundação Zoológico.
A Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1.º de julho de 2023.
DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO ESTIMADO:
Segundo a justificativa do Governo, o custo projetado do aumento ora proposto pelo Poder Executivo para o biênio 2024/2025 é de R$ 2,6 bilhões por ano, cujos valores serão previstos quando da elaboração das respectivas peças orçamentárias. O governo do estado projeta para este ano uma elevação de 0,63% do gasto de pessoal frente à receita corrente líquida e para o projeto de reajuste da polícia o percentual de 1,08%. Com isto o impacto total dos dois projetos seria de 1,71% em 2023.
DO MÉRITO DO PROJETO: 
Logo de início, chama a atenção a diferença de tratamento entre servidores do Estado, uma vez que o reajuste concedido pelo Poder Executivo às polícias foi de, em média, 20,2%, com estimativa de impacto anual de R$ 4,9 bilhões nas despesas do estado, valor 88% maior que os R$ 2,6 bilhões previstos com o reajuste ora proposto de 6% para os demais servidores. 
Parecer do DIEESE – subseção do SindSaúde-SP destaca que é importante relembrar que já há alguns anos o Estado de São Paulo tem passado por processo de forte redução da despesa com pessoal, resultado de dois movimentos. O primeiro deles está relacionado à redução do número de servidores, decorrente de aposentadorias, desligamentos e falecimentos de pessoal e da ausência de concursos para reposição desses quadros. O segundo movimento está relacionado ao processo de arrocho salarial, decorrente da ausência da recomposição da inflação e da retirada de direitos com impacto sobre os salários - hoje, parte significativa da remuneração de profissionais de diversas carreiras é composta por parcelas não vinculadas ao seu salário, na forma de gratificações e abonos. 
O arrocho das despesas com pessoal nos últimos anos levou a forte queda deste tipo de gasto no Estado de São Paulo, se distanciando assim do limite prudencial (de 46,55% da Receita Corrente Líquida Ajustada, definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal) desde 2019. No primeiro quadrimestre de 2023 as despesas com pessoal totalizaram 38,90% da Receita Corrente Líquida Ajustada do Estado. 
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Com base na análise orçamentária, constata-se ser possível a concessão de um reajuste maior que o proposto pelo governador, especialmente ao observarmos que as despesas com pessoal estão bem abaixo do limite prudencial, conforme série histórica. O governo teria uma margem de expansão de gastos com pessoal em até R$ 17,8 bilhões para atingir o limite prudencial e de mais de R$ 23,5 bilhões para atingir o limite máximo definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do Governo do Estado de São Paulo - republicado no Diário Oficial de 23 de junho de 2023.
Destacamos que a proposta do Poder Executivo não altera a estrutura de remuneração dos servidores composta predominantemente por benefícios e gratificações, ou seja, estrutura em que há baixos salários-base complementados com gratificações e abonos. Com o reajuste proposto, muitas carreiras que ganham baixos salários terão aumentos inócuos, uma vez que o salário ganha um reajuste de 6% e isso implica na consequente redução de parcela de abono complementar, antes utilizada para atingir o valor do piso salarial estadual.  Portanto, reajustes nestes casos são sempre mais significativos para os maiores salários e menores para os salários mais baixos, produzindo desigualdades. 
Outro impacto negativo da proposta deve ocorrer para os trabalhadores que hoje recebem o auxílio-alimentação, mas que venham a ter seu salário reajustado para valor superior ao teto que dá direito ao benefício que é de 147 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs). Uma UFESP corresponde, em 2023, a R$ 34,26. Neste sentido, os trabalhadores cuja retribuição global do mês anterior ao do recebimento do benefício for superior a R$ 5.036,22 (147 x R$ 34,26) não receberão o auxílio alimentação, conforme definido na Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991 e atualizações posteriores. O PLC prevê apenas a elevação do teto do auxílio-alimentação da Polícia Militar, que já era superior aos demais servidores, de 199 para 228 UFESPs. Assim, se não é atualizado o valor do teto para recebimento do auxílio-alimentação, muitos trabalhadores ao terem seu salário reajustado em 6% perderão o auxílio, neutralizando ou mesmo regredindo seus ganhos. 
DAS EMENDAS APRESENTADAS
Claro indicador de que a propositura necessita de aprimoramentos é que houve, no total, a apresentação de xx emendas. 
É certo que somos favoráveis à proposta de reajuste salarial, mas entendemos que a proposta do Poder Executivo está muito aquém das possibilidades do Estado, motivo pelo qual a bancada do Partido dos Trabalhadores apresentou 38 emendas e três substitutivos.  
Defendemos, neste voto em separado, a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 102 de 2023 na forma do substitutivo de número 6, de autoria do líder da Federação Brasil da Esperança (PT/PcdoB/PV), Deputado Paulo Fiorilo, cujos pontos modificados são os seguintes, que também guardam relação com as emendas apresentadas pelos parlamentares da bancada do PT: 
1) Aplicar percentual de reajuste de 20,2% para todas as carreiras; para o valor da Unidade Básica de Valor (UBV) e para as gratificações conforme mencionadas na proposição inicial do Poder Executivo. Este é o mesmo percentual de reajuste aplicado, em média, aos salários dos policiais militares e civis, proposto pelo Poder Executivo; 
2) Equiparar o teto da remuneração que dá direito ao recebimento do auxílio-alimentação em 228 UFESPs (R$ 7.811 em 2023) para todos os servidores civis e militares, e não apenas para os policiais militares;
3) Fixar o valor do auxílio-alimentação em, no mínimo, uma UFESP (R$ 34,26 em 2023), atualizando o valor vigente de R$ 12, sem reajuste desde 2018; 
4) Incorporar ao salário-base a parcela de abono complementar atualmente utilizada para garantir que a retribuição global dos servidores seja equiparada ao piso salarial paulista; 
5) Aplicar o reajuste com efeitos retroativos a 1º de março de 2023, conforme dispõe a Lei Nº 12.391, de 2006, que dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, que fixa em 1° de março de cada ano a data para fins de revisão da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, bem como dos Militares do Estado. 
Assim, o projeto passa a vigorar na forma do substitutivo de número seis, como segue: 
Dê-se ao projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:
"Lei Complementar no , de de de 2023
Dispõe sobre os vencimentos, salários e subsídios dos servidores que especifica, e dá providências correlatas"
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º -   Os vencimentos, salários e subsídios dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas a que se referem os Anexos I a XXXIX, que integram esta lei complementar, em decorrência de reclassificação, serão reajustados com o índice de 20,2% (vinte inteiros e dois décimos por cento), calculados sobre os vencimentos, salários e subsídios vigentes,  na seguinte conformidade:
I - Anexo I, das classes a que se referem os incisos I, II e III do artigo 12 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, com:
 
a) Subanexo 1, Escala de Vencimentos - Nível Elementar;
 
b) Subanexo 2, Escala de Vencimentos - Nível Intermediário;
 
c) Subanexo 3, Escala de Vencimentos - Nível Universitário;
 
II - Anexo II, das classes a que se refere o inciso IV, do artigo 12 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008;
 
III - Anexo III, das carreiras a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, com:
 
a) Subanexo 1, Especialista em Políticas Públicas;
 
b) Subanexo 2, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;
 
IV - Anexo IV, das classes a que refere o artigo 15 da Lei Complementar nº 1.157, de 02 de dezembro de 2011, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Vencimentos - Nível Elementar - Estrutura de Vencimentos I;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Vencimentos - Nível Elementar - Estrutura de Vencimentos II;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Vencimentos - Nível Intermediário - Estrutura de Vencimentos I;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Vencimentos - Nível Intermediário Estrutura de Vencimentos II;
 
e) Subanexo 5 - Escala de Vencimentos - Nível Universitário Estrutura de Vencimentos I;
 
f) Subanexo 6 - Escala de Vencimentos - Nível Universitário Estrutura de Vencimentos II;
 
g) Subanexo 7 - Escala de Vencimentos - Nível Universitário Estrutura de Vencimentos III;
 
h) Subanexo 8 - Escala de Vencimentos - Nível Universitário Estrutura de Vencimentos IV;
 
i) Subanexo 9 - Escala de Vencimentos - Comissão;
 
V - Anexo V, da carreira de Médico, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 1.193, de 02 de janeiro de 2013, com:
 
a) Subanexo 1 - Jornada Integral de Trabalho - 40 horas semanais;
 
b) Subanexo 2 - Jornada Ampliada de Trabalho - 24 horas semanais;
 
c) Subanexo 3 - Jornada Parcial de Trabalho - 20 horas semanais;
 
d) Subanexo 4 - Jornada Reduzida de Trabalho - 12 horas semanais;
 
VI - Anexo VI, da carreira de Especialista Ambiental, a que se refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 996, de 23 de maio de 2006;
VII - Anexo VII, das classes a que se refere o “caput” do artigo 5º da Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998, com:
 
a) Subanexo 1 - de Agente de Desenvolvimento Social e Especialista em Desenvolvimento Social;
 
b) Subanexo 2 - Assistente Administrativo:
 
VIII - Anexo VIII, das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário, a que se refere o § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988;
 
IX - Anexo IX, da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004;
X - Anexo X, da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001;
 
XI - Anexo XI, da série de classes de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 6º da Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991;
 
XII - Anexo XII, das classes de Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991;
 
XIII - Anexo XIII, das classes de Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário de que trata o artigo 6º da Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992;
 
XIV - Anexos XIV, das classes a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de vencimentos - Nível Intermediário - Técnico da Fazenda Estadual - TEFE;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Vencimentos - Nível Superior - Estrutura de Vencimentos I - Especialista Contábil;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Vencimentos - Nível Superior - Em Extinção - Estrutura de Vencimentos II - Julgador Tributário;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Vencimentos - Comissão;
 
XV - Anexo XV, das classes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011;
 
XVI - Anexo XVI, das carreiras do Quadro da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ, a que se refere o inciso I do artigo 19 da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I - Auxiliar Ferroviário;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II - Agente Administrativo Ferroviário e Operador Ferroviário;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura III - Técnico Ferroviário;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Salários Empregos Públicos Permanentes - Estrutura IV - Analista Ferroviário;
 
XVII - Anexo XVII, das classes do Quadro da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ, Escala de Vencimentos – Comissão, a que se refere o inciso II artigo 19 da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013;
 
XVIII - Anexo XVIII, das carreiras do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se referem os incisos I, II e III do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala Salarial - Professor de Ensino Superior;
 
b) Subanexo 2 - Escala Salarial - Professor de Ensino Médio e Técnico;
 
c) Subanexo 3 - Escala Salarial - Auxiliar de Docente;
 
XIX - Anexo XIX, das classes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se refere o inciso IV, do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, com:
 
a) Subanexo 1 - Agente de Supervisão Educacional;
 
b) Subanexo 2 - Especialista em Planejamento Educacional, Obras e Gestão;
 
c) Subanexo 3 - Analista de Suporte e Gestão;
 
d) Subanexo 4 - Agente Técnico e Administrativo;
 
e) Subanexo 5 - Operacional de Suporte;
 
f) Subanexo 6 - Auxiliar de Apoio;
 
XX - Anexo XX, das classes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se refere o inciso V, do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, com:
 
a) Subanexo 1 - Analista Técnico de Saúde;
 
b) Subanexo 2 - Técnico de Saúde;
 
XXI - Anexo XXI, das classes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se refere o inciso VI, do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008;
 
XXII - Anexo XXII, das classes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se referem os incisos I e II do artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130, de 27 de dezembro de 2010, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Área Saúde;
 
XXIII - Anexo XXIII, das classes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo em Confiança da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se refere o inciso III, do artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130, de 27 de dezembro de 2010;
 
XXIV - Anexo XXIV, da carreira Docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.042, de 14 de abril de 2008;
 
XXV - Anexo XXV, da carreira docente da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA, a que se refere o artigo 10 da Lei Complementar nº 1.072, de 11 de dezembro de 2008;
 
XXVI - Anexo XXVI, das carreiras do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM - SP, a que se refere o inciso I do artigo 17 da Lei Complementar nº 1.103, de 17 de março de 2010, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I - Auxiliar de Apoio em Metrologia e Qualidade;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II - Oficial de Apoio em Metrologia e Qualidade;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura III - Técnico em Metrologia e Qualidade;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura IV - Analista de Gestão em Metrologia e Qualidade;
 
e) Subanexo 5 - Escala de Salários de Empregos Públicos Permanentes - Estrutura V - Especialista em Metrologia e Qualidade;
 
XXVII - Anexo XXVII, das classes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM - SP, Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança, a que se refere o inciso II, do artigo 17 da Lei Complementar nº 1.103, de 17 de março de 2010;
 
XXVIII - Anexo XXVIII, das carreiras e classes do Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência - SPPREV, a que se refere o “caput” do artigo 11 da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, com:
 
a) Tabela A - Empregos Públicos Permanentes - Nível Superior - Analista em Gestão Previdenciária;
 
b) Tabela B - Empregos Públicos Permanentes - Nível Médio - Técnico em Gestão Previdenciária;
 
c) Tabela C - Empregos Públicos em Confiança;
 
XXIX - Anexo XXIX, das carreiras e classes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP, a que se refere o “caput” do artigo 10 da Lei Complementar nº 1.322, de 15 de maio de 2018, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Analista de Suporte à Regulação;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Agente de Fiscalização à Regulação;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança;
 
e) Subanexo 5 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança – Em extinção;
 
XXX - Anexo XXX, das carreiras e classes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, a que se refere o “caput” do artigo 10 da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de julho de 2015, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Especialista em Regulação de Transporte;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Analista de Suporte à Regulação de Transporte;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança;
 
XXXI - Anexo XXXI, das carreiras e classes do Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, a que se referem os incisos I e II do artigo 27 da Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I - Técnico em Processo do Registro Público;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II - Analista em Processo do Registro Público;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura III - Especialista em Tecnologia e Processos;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança;
 
XXXII - Anexo XXXII, das carreiras do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o inciso I, do artigo 28 da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura I - Oficial Estadual de Trânsito;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Estrutura II - Agente Estadual de Trânsito;
 
XXXIII - Anexo XXXIII, das classes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança, a que se refere o inciso II, do artigo 28 da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013;
 
XXXIV - Anexo XXXIV, das classes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o artigo 3º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013;
 
XXXV - Anexo XXXV, da carreira de Professor de Ensino Fundamental e Médio do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, com:
 
a) Subanexo 1 - Tabela de Subsídio - Licenciatura Plena;
 
b) Subanexo 2 - Tabela de Subsídio - Mestrado;
 
c) Subanexo 3 - Tabela de Subsídio - Doutorado;
 
XXXVI - Anexo XXXVI, da carreira e classe do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se referem os incisos II e III do artigo 3º e o artigo 6º, ambos das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, com:
 
a) Subanexo 1 - Professor Educação Básica I e Professor II - Nível Médio;
 
b) Subanexo 2 - Professor Educação Básica I e Professor II - Licenciatura Plena, Mestrado e Doutorado;
 
XXXVII - Anexo XXXVII, da carreira de Diretor Escolar do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se refere o artigo 34 da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, com:
 
a) Subanexo 1 - Tabela de Subsídio - Licenciatura Plena;
 
b) Subanexo 2 - Tabela de Subsídio - Mestrado;
 
c) Subanexo 3 - Tabela de Subsídio – Doutorado;
 
XXXVIII - Anexo XXXVIII, da carreira de Supervisor Educacional do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se refere o artigo 34 da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, com:
 
a) Subanexo 1 - Tabela de Subsídio - Licenciatura Plena;
 
b) Subanexo 2 - Tabela de Subsídio - Mestrado;
 
c) Subanexo 3 - Tabela de Subsídio - Doutorado;
 
XXXIX - Anexo XXXIX, das carreiras do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, a que se referem os incisos I e II do artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de março de 2022, com:
 
a) Subanexo 1 - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico;
 
b) Subanexo 2 - Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção;
 
c) Subanexo 3 - Escala de Vencimentos - Classes Docentes;
 
d) Subanexo 4 - Escala de Vencimentos - Classes Docentes em Extinção.
Parágrafo único - As tabelas a que se referem os incisos I a XXXIX deverão ser recalculadas baseadas no índice de 20,2% (vinte inteiros e dois décimos por cento) conforme previsto no caput do presente artigo.
Artigo 2º - O vencimento mensal do cargo de Dirigente Regional de Ensino, a que se refere o artigo 41 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, em decorrência de reclassificação, fica fixado em R$ 11.403,82 (onze mil, quatrocentos e três reais e oitenta e dois centavos).
 
Artigo 3º - O valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI - PqC - 6, a que se refere o “caput” do artigo 1º da Lei Complementar nº 727, de 15 de setembro de 1993, em decorrência de reclassificação, fica fixado em R$ 13.539,14  (treze mil, quinhentos e trinta e nove reais e quatorze centavos).
 
Artigo 4º - Os dispositivos adiante mencionados passam a vigorar com a seguinte redação:
 
I - o “caput” do artigo 1º da Lei nº 14.849, de 5 de setembro de 2012:
 
“Artigo 1º - Fica fixado em R$ 985,30 (novecentos e oitenta e cinco reais e trinta centavos) o valor da pensão especial assegurada aos participantes civis da Revolução Constitucionalista de 1932, de que trata o artigo 57 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de 1989.” (NR)
 
II - o artigo 36 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008:
 
“Artigo 36 - O vencimento mensal dos cargos adiante mencionados fica fixado na seguinte conformidade:
 
I - R$ 13.357,71 (treze mil, trezentos e cinquenta e sete reais e setenta e um centavos), para os cargos de Assessor Especial do Governador II, Secretário Executivo, Superintendente, Diretor Executivo, Diretor Superintendente e Controlador Geral do Estado;
 
II - R$ 11.177,72 (onze mil, cento e setenta e sete reais e setenta e dois centavos), para os cargos de Assessor Particular e de Assessor Especial do Governador I.” (NR)
 
III - o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.226, de 19 de dezembro de 2013:
 
“Artigo 2º - Não fará jus ao auxílio-alimentação o policial militar cuja retribuição global no mês anterior ao de recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente a 228 (duzentos e vinte e oito) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, considerando este valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento.” (NR).
    IV - O inciso I do artigo 4º Lei nº 7.524,  de 28 de Outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:
“I - cuja retribuição global no mês anterior ao do recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente a 228 (duzentos e vinte e oito) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, considerado o seu valor no primeiro dia útil do mês de referência do pagamento;”. (NR)
 V - O parágrafo único do Artigo 1º da Lei 7.524 de 28 de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Parágrafo único: O valor do benefício a que se refere este artigo será de, no mínimo, 1 (uma) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP).” (NR)
VI - os incisos I e II do artigo 61 da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022:
 
“I - R$ 2.404,00 (dois mil quatrocentos e quatro reais), a ser paga aos docentes em Regime de Dedicação Exclusiva em exercício nas escolas estaduais do Programa Ensino Integral – PEI, conforme disposto no artigo 47 desta lei complementar;
 
II - R$ 3.606,00 (três mil seiscentos e seis reais) a ser paga aos integrantes das equipes gestoras em Regime de Dedicação Exclusiva em exercício nas escolas estaduais do Programa Ensino Integral – PEI, conforme disposto no artigo 47 desta lei complementar.” (NR)
 
Artigo 5º - Os valores do Adicional de Complexidade de Gestão - ACG, a que se referem o artigo 54 e os incisos I e II do artigo 59, ambos da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, ficam reajustados em 20,2% (vinte inteiros e dois décimos por cento).
 
Artigo 6º - Os valores do Adicional de Complexidade de Gestão - ACG, a que se refere o artigo 54 e o inciso III do artigo 59, ambos da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, ficam reajustados em 20,2% (vinte inteiros e dois décimos por cento).
 
Artigo 7º - Os valores do Adicional de Complexidade de Gestão - ACG, a que se refere o artigo 15 da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, ficam reajustados em 20,2% (vinte inteiros e dois décimos por cento).
 
Artigo 8º - A Unidade Básica de Valor - UBV, a que se refere o artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, passa a ter valor correspondente de R$ 136,85 (cento e trinta e seis reais e oitenta e cinco centavos).
 
Artigo 9º - O salário mensal dos integrantes dos Quadros Especiais a que se referem os dispositivos adiante mencionados, ficam revalorizados em 20,2% (vinte inteiros e cinco décimos por cento):
 
I - artigo 2º da Lei nº 11.814, de 23 de dezembro de 2004;
 
II - artigo 1º do Decreto nº 61.964, de 16 de maio de 2016;
 
 
Artigo 10 - Os servidores que receberem até o mês anterior ao de sanção desta Lei a parcela de abono complementar a que se refere a Lei Complementar nº 1.385 de 13 de Junho de 2023, terão o valor correspondente ao abono incorporados ao seu salário-base e, em seguida, será aplicado o reajuste de 20,2% (vinte inteiros e dois décimos por cento) de que trata o caput do Artigo 1º desta Lei. 
Artigo 11 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos do §1º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
 
Artigo 12 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo efeitos a 1º de março de 2023.
CONCLUSÃO
Ante todo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei complementar nº 102, de 2023, na forma do substitutivo de nº 06, de autoria do líder da Federação Brasil da Esperança (PT/PCdoB/PV), Deputado Paulo Fiorilo, e contrário às demais emendas e substitutivos apresentados. 
Dr. Jorge do Carmo, Enio Tatto, Luiz Claudio Marcolino, Professora Bebel, Reis, Rômulo Fernandes
